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CARLOS ROBERTO SOUZA, qualificado às fls. 09 do APF nº 03762/2011, da 35ª DP, foi denunciado pelo Ministério Público como incurso nas sanções dos artigos 180, caput, do CP e 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei 10.826/2003, porque: Em data não determinada nos autos, mas entre os dias 25 de outubro de 2010 e 16 de março de 2011, o denunciado adquiriu e recebeu um revolver da marca Taurus, calibre 38, com numeração raspada, porém com numeração de cano AY566453, sabendo tratar-se de produto de crime, ou seja, objeto de roubo ocorrido na circunscrição da 35ª DP, no dia 25/10/2010, conforme Registro de Ocorrência 035-14504/2010. No dia 16 de março de 2011, por volta das 10h40min, na Rua Campo Grande, altura do no. 1348, Campo Grande, nesta comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, portava referida arma, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. O denunciado foi encontrado por policiais militares caído ao chão, apresentando ferimento por PAF e junto a ele estava o revolver Taurus, calibre 38, com numeração raspada, apresentando no tambor 02 (dois) cartuchos intactos e 04 (quatro) estojos deflagrados. Assim, em sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta do denunciado e não havendo nenhuma descriminante a justificá-la, está o mesmo incurso nas sanções do artigo 180, caput e artigo 16, paragrafo único, inciso IV da Lei 10.826/2003, em concurso material. A denúncia veio instruída pelo APF nº 03762/2011, com as seguintes peças: Auto de apreensão de fls. 04 e 32. Termo de Declarações às fls. 05-06; 07-08; 33-34 e 35-36. RO de fls. 11-14. Nota de culpa de fl. 17. GR às fls. 21. RO aditado de fls. 24-28 e RO de fls. 37-39 e aditado de fls. 42-46. Decisão à fl. 48 de recebimento da denúncia. Extrato de informação do SIPEN às fls. 49/50 no qual consta que o denunciado é apenado evadido do Instituto Penal Ismael Pereira Sirieiro. FAC às fls. 54-57. Andamento processual às fls. 58/59, constando evasão do ora denunciado do sistema prisional desde 20/01/2008. Laudo de exame em arma de fogo de fls. 61/62. Defesa preliminar à fl. 83 requerendo absolvição sumária. Promoção ministerial à fl. 86 opinando contrariamente ao pleito defensivo e requerendo a designação de AIJ. Decisão à fl. 87, mantendo a decisão de recebimento da denúncia e designando AIJ. Despacho à fl. 97 redesignando a AIJ. AIJ realizada conforme assentada à fl. 124, e na qual foram colhidos os depoimentos das duas testemunhas de acusação, gravados em mídia de audiovisual, com desistência da defesa em ouvir suas testemunhas, exceto a testemunha Juvenal; o pleito defensivo foi ainda reiterado à fl. 128, verso. AIJ em continuação, conforme assentada de fl. 133, ausente a testemunha Juvenal, em virtude de diligência negativa, insistindo a defesa em ouvi-la. AIJ em continuação, conforme assentada de fl. 136, interrogado o réu, sendo certo que a defesa desistiu de ouvir sua testemunha Juvenal, tendo sido determinada vista às partes para apresentação de memoriais. Promoção ministerial à fl. 19, informando que deixara de apresentar memoriais ante a impossibilidade de ouvir os depoimentos. Certidão à fl. 140 atestando que o CD com os depoimentos estava inaudível, não tendo sido gravados. Despacho à fl. 142 determinando a repetição do ato para interrogatório do réu. Requerimento defensivo à fl. 143, requerendo o relaxamento da prisão do réu. Decisão à fl. 144 indeferindo o requerimento defensivo, ao fundamento de que não ocorreu excesso de prazo. AIJ conforme assentada à fl. 146, tendo sido realizado o interrogatório do réu, gravado em mídia de audiovisual à fl. 148. Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 150-153 em que propugna pela condenação do réu na forma descrita na denúncia. A Defesa do réu em alegações finais às fls. 156-161 requer a absolvição do réu diante da insuficiência de prova da autoria e, subsidiariamente, a desclassificação do crime previsto no artigo 16, paragrafo único da Lei 10.826 para o crime previsto no artigo 14, do mesmo diploma legal. Quanto ao crime de receptação aduz não haver comprovação de dolo. É O RELATÓRIO. DECIDO. Com o encerramento da instrução criminal constato que assiste razão à defesa quando propugna pela absolvição do réu face à fragilidade do conjunto probatório produzido. Inicialmente, merece relevo o fato de o réu negar a autoria do delito em questão, tendo afirmado em seu interrogatório que se encontrava em Campo Grande para comprar ferramenta, quando foi atingido por um disparo de arma de fogo, além de asseverar não possuir arma de fogo, cuja existência só tomou conhecimento dois dias após os acontecimentos descritos na denúncia. O policial ADILSON BRONZATO, testemunha de acusação, diz ter sido chamado ao local em que se encontrava o acusado por populares em razão de um tiroteio lá ocorrido, na Rua Campo Grande, no bairro de mesmo nome. Relata ainda em seu depoimento que o acusado estava ferido, segurando as pernas e com a arma próxima, mas não em sua posse. Com efeito, o depoimento prestado pelo policial ADILSON BRONZATO é imprestável a comprovar qualquer ligação do réu com o tiroteio ocorrido no local, ou mesmo que a arma objeto da presente ação lhe pertencia ou estava em sua posse. A outra testemunha de acusação, ROBERTO DE LIMA, descreve em seu depoimento que foi acionado por populares para ir ao local em virtude da notícia de troca de tiros, tendo encontrado o acusado deitado com a arma ao seu lado, há aproximadamente 20 centímetros. Narra ainda que havia transeuntes em volta do acusado que, todavia, não informaram ser este autor ou vítima do suposto assalto, não tendo o policial feito perguntas ao acusado, procedendo logo à sua remoção para o hospital. Repita-se que a informação prestada pelas testemunhas de acusação em seus depoimentos foi de ocorrência de um tiroteio, não tendo havido qualquer sinalização dos populares que chamaram os policiais no sentido da participação do réu. Mostra-se, pois, verossímil a versão apresentada pelo acusado em sua autodefesa e sustentada pela defesa técnica, de modo que não restou suficientemente configurada a autoria do delito imputado ao réu na denúncia. Destarte, inexorável a constatação de que a prova oral colhida sob o crivo do contraditório é imprestável a embasar uma condenação, face à sua inconsistência e fragilidade, devendo ser destacado que a dúvida deve sempre favorecer o réu com vistas ao Princípio do in dubio pro reu, razão pela qual se impõe sua absolvição. Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em conseqüência, ABSOLVO CARLOS ROBERTO SOUZA da imputação que lhe foi atribuída na denúncia, com fulcro artigo 386, inciso VII, do CPP. Como se trata de apenado evadido do sistema prisional deixo de determinar a expedição de alvará de soltura. Comunique-se à VEP. Recolha-se o mandado de prisão. Sem custas. Após o trânsito em julgado desta decisão, procedam-se as comunicações de estilo e arquive-se. P.R.I. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pela DGCON-DECCO em data de 18.09.2012

